PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3º REGIÃO 


CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS ELEITORAIS 
Nº 2022.0005055185 


CERTIFICAMOS que, em pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição, exclusivamente neste 
Tribunal Regional Federal da 3º Região (2º Grau), com sede em São Paulo / Capital e jurisdição nos 
Estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul, CONSTA, até a presente data e hora, contra LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº 070.680.938-68, a distribuição do(s) 
seguinte(s) processo(s) e/ou procedimento(s): 


1. Registro n. 0008455-20.2017.4.03.6181 

Classe / Situação: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO / Baixado 
Órgão Julgador / Relator: 52 Turma / Gab. 16 - DES. FED. PAULO FONTES 
Tipo da Parte: RECORRIDO 

Assunto: Corrupção ativa 

Data da distribuição: 18/11/2019 

RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP 

RG: 4.343.648 

Alcunha: NÃO CONSTA NA BASE DE DADOS 

Data de Nascimento: 06/10/1945 

Filiação: EURIDICE FERREIRA DE MELO 


Total de registro(s): 1 


NADA MAIS. O referido é verdade e damos fé. Dada e passada nesta capital do Estado de São 
Paulo, aos 2 (dois) dias do mês de agosto de 2022, às 14:55. 


Observações: 
a) Certidão requerida pela Internet, expedida gratuitamente; 


b) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada por qualquer interessado, com base no código 
de segurança 55f1b4bc 77dec4a2 bf84155a 48698b58 f9e62892, no endereço 
https://web.trf3.jus.br/certidao/Certidao/Verificar Autenticidade, até 60 dias contados da data de 
sua expedição (prazo em que ficará disponível no sistema); 
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c) A presente certidão tem por objeto o apontamento de distribuição de processos para fins de 
instrução de pedido de registro de candidatura perante a Justiça Eleitoral; 


d) Esta certidão foi expedida independentemente de haver ou não decisão condenatória, transitada ou 
não em julgado; 


e) Não constam do cadastro do processo quaisquer dados de identificação a que se refere o 
parágrafo único do art. 2º da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, que estejam ausentes na certidão no 
caso de apontamento de registro de processo (ação penal); 


f) Não estando disponíveis nos sistemas de acompanhamento processual os dados de identificação a 
que se refere o parágrafo único do art. 2º da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, no caso de 
apontamento de registro de processo (ação penal) na presente certidão, o interessado deverá dirigir- 
se ao órgão em que o processo se encontra atualmente, para a complementação daqueles dados, se 
necessário; 


9) O nome da pessoa pesquisada e o respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) foram inseridos na certidão pelo próprio interessado, no ato da solicitação, sendo de 
sua inteira responsabilidade a exatidão dos mesmos; 


h) Esta certidão somente terá validade se houver inteira correspondência entre o nome do solicitante 
e o respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) nela grafados e os dados 
(nome e número) constantes do aludido documento; 


i) Para efeito da conferência da validade desta certidão, caberá ao destinatário do documento 
confrontar os dados constantes do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do solicitante com aqueles 
impressos na certidão; 


j) Não foram consultados eventuais inquéritos ou procedimentos investigatórios equiparados; 


k) O parâmetro de pesquisa para confecção da Certidão levou em conta apenas e tão-somente 
processos e procedimentos de competência originária do Tribunal e os de sua competência recursal, 
em tramitação, autos findos e encaminhadas às Instâncias Superiores nos órgãos fracionários e no 
Tribunal Pleno ou encaminhados às Instâncias Superiores, na data da pesquisa. Não foram 
considerados os processos ou procedimentos que tenham deixado de tramitar no Tribunal, ainda que 
de natureza penal ou de improbidade administrativa; 


|) Esta certidão pode conter feitos de publicidade restrita, se devidamente autorizado, sem prejuízo de 
exclusões de informações sigilosas, caso determinado pela autoridade judicial. 
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m) Esta certidão foi expedida nos termos da Res. Pres. nº 277, de 06.01.12, e caso tenha conteúdo 
positivo, o interessado poderá obter certidão narrativa da natureza, objeto e estado do feito 
diretamente junto ao órgão processante. 


n) A pesquisa abrange registros desde 30/03/1989 até a presente data, no Tribunal Regional Federal 
da 3º Região (2º Grau), com sede em São Paulo/Capital e jurisdição nos Estados de São Paulo e de 


Mato Grosso do Sul; 


o) Esta certidão abrange os processos em tramitação no SIAPRO — Sistema de Acompanhamento e 
Informações Processuais do 2º Grau e no PJe - Sistema Processual Eletrônico. 


Tribunal Regional Federal da 3º Região / Secretaria Judiciária 
sejuOtri3.jus.br - Av. Paulista, n. 1842, Torre Sul, 14º andar, São Paulo/SP 
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